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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MARIA IZAURA DE SOUZA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. 
MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de 
correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de 
Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar 
contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela 
jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente constitucional, 
consistente no posicionamento pacificado pelo STF no julgamento do RE 729.107/DF (Tema 
792).
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de matéria de 
natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso Especial, pois de 
competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal.
6.  Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 08 de maio de 2023.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.031.487 - DF (2022/0317218-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - 

DF023360 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MARIA IZAURA DE SOUZA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu parcialmente 

do Recurso Especial, apenas em relação à preliminar de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, e, nessa parte, negou-lhe provimento. 

A parte agravante sustenta:

Primeiramente, essa decisão merece ser revista e melhor refletida, 
porque houve sim, no juízo de origem, omissão quanto ao fato de que leis em 
vigor devem ser aplicadas de forma imediata nos processos em curso, 
respeitadas as decisões consolidadas, conforme a previsão contida nos arts. 14 
do CPC e 6º da LINDB.

(...)
Em segundo lugar, restou afirmado na decisão atacada que “o 

Tribunal a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente 
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo STF no 
julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792).Vê-se, assim, que a análise de 
questão cujo deslinde reclama a apreciação de matéria de natureza constitucional 
é inviável no âmbito de cabimento do Recurso Especial, sendo a sua apreciação 
de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, 
da Constituição Federal”, contudo, restou inobservado que a referida tese foi 
utilizada como fundamento lateral, mero obiter dictum, não se tratando de 
fundamento autônomo e independente.

(...)
Por fim, é pacífico o entendimento de que a discussão, in casu, 

da existência de direito adquirido, da ofensa à coisa julgada e ao ato jurídico 
perfeito, (previstos no art. 6º da LINDB) não ostenta natureza constitucional, 
restando circunscrita ao plano infraconstitucional, conforme bem demonstram os 
seguintes precedentes, todos assim ementados, verbis:

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 591-608, e-STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.031.487 - DF (2022/0317218-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - 

DF023360 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MARIA IZAURA DE SOUZA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo 
direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 
recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 
Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se 
presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de 
análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual 
oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente 
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo STF no 
julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792). 
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de 
matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do 
Recurso Especial, pois de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme 
dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
6.  Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 30.01.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constato que não se 

configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma 

vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 

amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo 

direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que 

se presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de 

análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, 

conforme o art. 1.022 do CPC/2015.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA 
ARRENDATÁRIA EM ÁREA PORTUÁRIA. PROPRIEDADE DA 
UNIÃO. IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
CEDIDO A PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. INCIDÊNCIA 
DE IPTU. MATÉRIA PACIFICADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO 
GERAL - RE 594.015 E RE 601.720.

1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se 
trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro 

HB537 

REsp 2031487 Petição : 1165378/2022 C542524449461164047494@ C46123006500;032164029@
 2022/0317218-0 Documento Página  4 de 9 

Documento eletrônico VDA36448153 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 01/05/2023 09:46:22
Código de Controle do Documento: 735C367E-16AF-4664-AC90-E92269F6A8F6



Superior Tribunal de Justiça

material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da recorrente. Considere-se, ainda, que nas razões 
recursais apresentadas (fls. 570-572, e-STJ) a recorrente não indica 
especificamente qual seria a omissão, contradição ou obscuridade - objeto dos 
prévios aclaratórios - comprometedora da intelecção do julgado, que não teria 
seria apreciada pela Corte de origem. O que prejudica, sobremaneira, a tese de 
violação do dispositivo citado.

(...) 14. Recurso Especial conhecido apenas em relação à 
alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/15 e, nessa extensão, não provido.

(REsp 1.849.974/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 16/12/2021.)

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos:

Conforme antecipado, em 7-agosto-2020 foi exarada a decisão 
que determinou a expedição de Requisição de Pequeno Valor limitado ao teto 
de 20 (vinte) salários-mínimos estabelecido pela Lei Distrital nº 6.618, de 
8-junho-2020 (ID 18147708).

Posteriormente, no dia 15-setembro-2020, foi publicado o 
acórdão relativo ao RE 729.107/DF (tema 792), tratando-se de circunstância 
nova, tratando sobre matéria de ordem pública e apta a modificar a decisão 
anterior.

O precedente da Suprema Corte, relatado pelo Ministro Marco 
Aurélio, e julgado em sessão do dia 8-junho- 2020, possui a seguinte ementa:

(...)
O recurso extraordinário paradigma foi interposto pelo 

SINDIRETA/DF, pleiteando o reconhecimento da natureza material da lei que 
estabelece/altera o teto para a expedição de RPV, repercutindo na sua 
inaplicabilidade às situações jurídicas constituídas em data anterior à entrada em 
vigor da norma.

Quanto ao marco temporal para enquadramento do crédito como 
obrigação de pequeno valor, esclareceu o voto condutor do recurso (provido, à 
unanimidade) que deve ser o trânsito em julgado da sentença, com a formação 
do título executivo judicial.

Eis parte da decisão do eminente Ministro Marco Aurélio:
(...)
Com efeito, não se trata, o presente caso, de ação em curso, mas 

de execução, em que já constituído o título executivo.
Noutro turno, cumpre registrar que ainda não houve o trânsito em 

julgado do RE 729.107/DF.
Nada obstante, de acordo com a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, a existência de decisão de mérito proferida em regime de 
repercussão geral autoriza o julgamento imediato de processos sobre o mesmo 
tema, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado do acórdão 
paradigma. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

(...)
Confira-se, ainda, decisão monocrática do Ministro Marco 
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Superior Tribunal de Justiça

Aurélio, no mesmo sentido, destacando que o artigo 1.040 do Código de 
Processo Civil determina que a tese definida em regime de repercussão geral 
seja adotada a partir da publicação do acórdão paradigma e não do seu trânsito 
em julgado, “in verbis”:

(...)
No caso concreto, a ação coletiva transitou em julgado muito 

antes da entrada em vigor da Lei Distrital 6.618, de 8-junho-2020, e mesmo a 
execução individual foi proposta em período anterior.

Com efeito, a presente execução (ou cumprimento de sentença) 
teve início em 25-agosto-2017 (ID 9375258). Destarte, ainda que se considere 
como marco fixador da norma aplicável a data da propositura da execução, não 
seria aplicável a Lei Distrital n. 6.618/2020. A propósito, confira-se o precedente 
do colendo Superior Tribunal de Justiça, que, embora tenha se amparado no 
entendimento da Suprema Corte, fixou como teto aquele vigente ao tempo da 
propositura da execução:

(...)
Assim, consigne-se, por pertinente, ser irrelevante o fato de o 

exequente ter renunciado ao valor excedente ao teto de pagamento via RPV, em 
24-junho-2020 (no mesmo ato em que concordou com os cálculos da 
contadoria), ou seja, já sob a vigência da Lei Distrital n. 6.618, de 8-junho-2020 
(ID 17152632), pois, repita-se, conforme orientação da Suprema Corte, 
aplica-se o teto vigente quando da constituição do título executivo.

Registre-se que a Lei Distrital 5.475/2015, que elevou para 40 
(quarenta) salários-mínimos o valor máximo das obrigações de pequeno valor, 
foi declarada inconstitucional pelo Conselho Especial desta egrégia Corte, na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2015.00.2.014329-8, de maneira que 
permanece vigente a legislação anterior (Lei Distrital 3.624/2005).

Dessa maneira, aplicando-se à hipótese a tese cogente firmada 
pela Suprema Corte, impõe-se o afastamento da disciplina da nova norma, 
mantendo-se a incidência da Lei Distrital 3.624/2005, que definiu, em seu artigo 
1º, “caput”, o valor máximo das obrigações de pequeno valor a serem pagas 
pelo Distrito Federal e pela sua Administração Pública Direta e Indireta em 10 
(dez) salários-mínimos.

DIANTE DO EXPOSTO, revogo a decisão de ID 18147708, 
que determinou a expedição de RPV limitada a 20 (vinte) salários-mínimos para 
pagamento do crédito concernente aos honorários de sucumbência, em 
homologação à renúncia ao crédito excedente formulada pelo credor, diante da 
não aplicabilidade, ao caso, da Lei Distrital nº 6.618, de 8-junho-2020.

2. Preclusa esta decisão, cancele-se a requisição de pequeno 
valor de ID 19375426.

3. Intime-se o exequente para que manifeste se optará pela 
renúncia aos valores excedentes ao teto do RPV, conforme a Lei Distrital 
3.624/2005, que definiu, em seu artigo 1º, “caput”, o valor máximo das 
obrigações de pequeno valor a serem pagas pelo Distrito Federal e pela sua 
Administração Pública Direta e Indireta em 10 (dez) salários-mínimos, ou pelo 
regime de precatório.
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Superior Tribunal de Justiça

A Corte local consignou ainda:

A pretensão do Agravante não comporta acolhimento, pois 
esbarra na tese cogente firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 
729.107/DF, sujeito a repercussão geral, cujo acórdão foi publicado no dia 15- 
setembro-2020.

O precedente da Suprema Corte, relatado pelo Ministro Marco 
Aurélio, e julgado em sessão do dia 8-junho- 2020, estabeleceu a seguinte tese 
(tema 792):

EXECUÇÃO – FAZENDA – LEI – APLICAÇÃO NO 
TEMPO. Lei disciplinadora da submissão de crédito ao sistema de execução via 
precatório possui natureza material e processual, sendo inaplicável a situação 
jurídica constituída em data que a anteceda.

Dessume-se, portanto, que o Tribunal analisou a controvérsia sob o 

aspecto exclusivamente constitucional, consistente no posicionamento pacificado 

pelo STF no julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792). 

Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a 

apreciação de matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento 

do Recurso Especial, pois de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme 

dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OAB. 
ANUIDADES. NATUREZA JURÍDICA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. VIA ESPECIAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

1. À luz do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso 
especial não serve à revisão da fundamentação constitucional, sob pena de 
usurpação a competência do Supremo Tribunal Federal.

2. Na hipótese dos autos o acórdão a quo foi proferido com 
fundamento exclusivamente constitucional, consistente no posicionamento 
consolidado pelo STF no julgamento do RE 647.885/RS (Tema 732), que 
definiu que as anuidades cobradas pela Ordem dos Advogados do Brasil 
possuem natureza tributária e, por isso, se aplica o rito da Lei n. 6.830/1980.

3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1.975.358/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 1/7/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE 
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Superior Tribunal de Justiça

TÉCNICO-ADMINISTRATIVA EDUCACIONAL - GDAE. PARIDADE. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

1. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial. Precedentes: AgInt no REsp 
1.396.754/GO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/10/2017 e 
AgInt no REsp 1.590.605/GO, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 3/10/2016.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.609.709/GO, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 02/08/2019.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
GRATIFICAÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. RETROATIVIDADE 
DOS CICLOS DE AVALIAÇÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. MATÉRIA 
DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL.

1. Em atenção ao teor do aresto impugnado, observa-se que o 
Tribunal a quo decidiu a questão com base em precedentes do Supremo 
Tribunal Federal e fundamento eminentemente constitucional. Com efeito, 
analisada a matéria sob o prisma exclusivamente constitucional, é inviável ao 
STJ rever o entendimento consignado na origem, sob pena de usurpação da 
competência do STF

(...) 
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.837.210/PB, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 22/11/2019.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE EM CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA - GDACT. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.

2. Na leitura do acórdão recorrido depreende-se que o Tribunal a 
quo analisou a controvérsia em conformidade com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, à luz da isonomia entre servidores ativos e inativos e da regra 
prevista no artigo 40, § 8º, da Constituição Federal de 1988, na sua redação 
original conferida pela EC 20/1998, atualmente insculpida no § 4º do referido 
dispositivo constitucional, com a redação dada pela EC 47/2005.

3. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a 
apreciação de matéria de natureza exclusivamente constitucional é inviável no 
âmbito de cabimento do Recurso Especial, sendo a sua apreciação de 
competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 
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Superior Tribunal de Justiça

Constituição Federal.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.763.003/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 28/11/2018.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.031.487 / DF
Número Registro: 2022/0317218-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00194887620178070000 194887620178070000 20090020013207

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MARIA IZAURA DE SOUZA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MARIA IZAURA DE SOUZA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de maio de 2023
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